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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DAS 
CONDUTAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado à 
pena de 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, pela prática do crime de roubo majorado (art. 157, §§ 
2º, II e V, e 2º-A, I, do Código Penal), sem direito de recorrer em 
liberdade.
2. A defesa alega ilegalidade na prisão preventiva e na fixação 
do regime inicial de cumprimento da pena, requerendo a 
concessão da ordem para readequar o regime prisional ou 
revogar a custódia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada e se o regime inicial 
de cumprimento de pena foi fixado de forma adequada, 
considerando as circunstâncias do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva foi mantida com base na garantia da 
ordem pública, evidenciada pela gravidade dos fatos e pelo 
modus operandi do crime, mediante violência e grave ameaça de 
morte, exercidas com emprego de arma de fogo, superioridade 
numérica e com restrição de liberdade da vítima e filho menor 
que a acompanhava.
5. O regime inicial de cumprimento de pena foi fixado em regime 
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fechado, considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
em conformidade com a jurisprudência.
6. A análise do Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência, não cabendo revisão em habeas corpus, que não 
admite dilação probatória.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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fechado, considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
em conformidade com a jurisprudência.
6. A análise do Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência, não cabendo revisão em habeas corpus, que não 
admite dilação probatória.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 188 
e-STJ:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de YCARO CELITO DE SOUZA VIEIRA em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (HC 2205283- 83.2023.8.26.0000).

O paciente foi condenado à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão em 
regime fechado, além do pagamento de 16 dias-multa, pela prática do 
crime previsto no art. 157, §§ 2º, II e V, e 2º-A, I, do Código Penal, sem 
direito de recorrer em liberdade.

A ordem impetrada na Corte de origem foi indeferida.

A defesa alega: a) gravidade abstrata do crime não justifica a 
imposição de regime prisional mais severo do que o permitido segundo 
as circunstâncias judiciais favoráveis; b) redimensionamento da pena-
base, em virtude de indevida valoração das circunstâncias previstas no 
art. 59 do CP; c) violação dos princípios da legalidade, da presunção 
de inocência e da individualização, isonomia e humanização da pena; 
e d) a fundamentação da decisão que negou o direito de recorrer em 
liberdade é inadequada.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para anular a 
sentença condenatória ou, em caráter subsidiário, redimensionar a 
pena-base e permitir ao paciente aguardar em liberdade o julgamento 
de recurso pelo Tribunal a quo.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de ilegalidade na prisão 
preventiva e na fixação do modo inicial de cumprimento da pena.

Requer, assim, a concessão da ordem para readequar o regime 
prisional ou revogar a custódia.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
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não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Quanto às controvérsias, a Corte de origem assim se manifestou:

Quanto ao pedido de revogação da prisão cautelar, registra-se que o 
paciente foi preso em flagrante e denunciado porque, no dia 18 de 
outubro de 2021, às 17:00, na Rua Atuai, nº 100, Penha, Comarca de 
São Paulo/Capital, previamente ajustado com VICTOR VAGNER 
OLIVEIRA CANCIO, subtraíram, em comum proveito, mediante 
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violência e grave ameaça de morte, exercidas com emprego de arma 
de fogo, superioridade numérica e com restrição de liberdade da vítima 
e filho menor que a acompanhava, coisa alheia móvel, consistente em 
seu automóvel (FORD/FIESTA HA 1.5LSB, 2016, placas FCP-4710) e 
outros bens pessoais (fls. 117/123 dos autos originais).

Ao final, foi condenado como incurso no artigo 157, §2º, incisos II e V e 
2º-A, I, do Código Penal, às penas de 06 anos e 08 meses reclusão, 
em regime inicial fechado, e pagamento de 16 dias-multa, no valor 
unitário mínimo (fls. 33/42).

Verifica-se que a r. sentença manteve a prisão cautelar do paciente, 
fundamentada nas circunstâncias indicadas na fixação do regime 
inicial mais gravoso, especialmente a restrição de liberdade da vítima e 
dedicação à prática de delitos patrimoniais, caracterizadoras da 
necessidade de garantia da ordem pública (fl. 42).

 

Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o 
disposto no art. 33, § 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a análise do 
quantum da pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do 
mesmo diploma legal.

Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula n. 440, que dispõe: 
"Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base 
apenas na gravidade abstrata do delito."

Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal, respectivamente, in verbis: "A opinião do julgador sobre a gravidade em 
abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada." "A imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea."

Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de 
pena mais gravoso, é necessária fundamentação específica, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos.

A análise realizada pelo Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática, no sentido de que "o Tribunal de 
origem validamente considerou as circunstâncias judiciais desfavoráveis para 
justificar o regime mais grave." (AgRg no RHC n. 195.461/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1º/7/2024.)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria inviável 
dilação probatória em habeas corpus.

Quanto à custódia, a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já 
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que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

A custódia preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 
réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

No caso, o juízo bem fundamentou a prisão preventiva, lastreando-se na 
garantia da ordem pública, ante a gravidade dos fatos, evidenciada pelo modus 

operandi empregado na execução do crime. Assim, a segregação cautelar está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
demonstram a necessidade da prisão. Importante frisar que não se trata de presumir 
a periculosidade do agente a partir de meras ilações, conjecturas desprovidas de 
base empírica concreta, o que não se admite. Pelo contrário, no caso, a 
periculosidade decorre do modo de execução do crime.

 A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a 
decretação da custódia preventiva" (HC 212647, AgR, relator Ministro André 
Mendonça, Segunda Turma, DJe 10/1/2023).

Ante o exposto, denego o habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340

 MARIANA ALVES PEREIRA DA CRUZ  - SP282353
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : YCARO CELITO DE SOUZA VIEIRA (PRESO)
CORRÉU : VICTOR VAGNER OLIVEIRA CANCIO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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